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ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL 

 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

5.ª Sessão Extraordinária, 
realizada em 16 de julho de 2020 

 
(por videoconferência) 

 
 
 

CONSTITUIÇÃO DA MESA DA ASSEMBLEIA 
 

Por ausência do 1.º Secretário titular, a Mesa da 
Assembleia Municipal ficou, nos termos do n.º 4 do 
Artigo 16.º do Regimento da assembleia Municipal 
de Loures, assim constituída: 
 
Presidente - Ricardo Jorge Colaço Leão 
 
1.ª Secretária - Sara Raquel Bordalo Gonçalves 
 
2.º Secretário - Mário Rui Pedroso Pina 

 
 
 
 

SUBSTITUIÇÃO DE REPRESENTANTES 
 

Carlos Miguel Dias Moreira, eleito pelo PS - 
Partido Socialista, por Maria João Ferreira Pinto. 
 
 
Álvaro Soares da Cunha, eleito pelo PS - Partido 
Socialista, por João Filipe de Jesus Pinto. 
 
 
Artur Manuel Moreira Lopes, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Bernardo 
Soares Murça Piteira Leão. 
 
 
Fernando Medeiros Vaz, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Ana Cristina 
Jacinto da Silva Capitão Tiago Raquel. 
 
 
 
 

Bruno Alexandre Caçador Simão, eleito pela CDU 
- Coligação Democrática Unitária, por Luís Miguel 
dos Santos Balasteiro. 
 
 
João Paulo Melo Simões, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Lídia Maria 
da Silva Graça Mateus. 
 
 
Pedro Henrique Godinho Barreira Castanheira 
Lopes, eleito pelo PPD/PSD - Partido Social 
Democrata, por Catarina Alexandra Soares Lopes. 
 
 
 
Carlos Manuel Alves Gonçalves, Presidente da 
Junta da União das Freguesias de Sacavém e 
Prior Velho, pelo substituto legal Jorge Manuel 
Garcias Sousa. 

 
 
 
 
 

O Resumo de Correspondência Recebida, relativo 
ao período compreendido entre 30 de junho e 14 
de julho de 2020, foi disponibilizado a todos os 
Representantes. 
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LOURES PARQUE 
Empresa Municipal de Estacionamento, E.M., 

Unipessoal, Lda. 
 

Proposta de aprovação da Revisão dos Estatutos; 
da Revisão do Regulamento Geral das Zonas de 
Estacionamento de Duração Limitada (ZEDL) - 
regulamento 001/LP/19, da Revisão dos 
Regulamentos Específicos 101/LP/19, 102/LP/19, 
103/LP/19, 104/LP/19, 111/LP/19, 112/LP/19, 
113/LP/19, 114/LP/2019, 115/LP/19, 116/LP/19, 
117/LP/19, 201/LP/19, 
202/LP/19, 301/LP/19, 311/LP/19, 400/LP/19, 
501/LP/19, 601/LP/19, de aprovação dos 
Regulamentos Específicos 321/LP/19 e 331/LP/19 
e da Tabela de Preços, Tarifas e Taxas (anexo I 
ao Regulamento 001/LP/19). 
 
(Deliberação nos termos do disposto nas alíneas g) e n) do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 96/2020 

 
[Aprovada na 57.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 11 de março de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. Os Estatutos da Loures Parque, E.M., o 

Regulamento Geral das Zonas de 
Estacionamento de Duração Limitada e os 
Regulamentos Específicos, atualmente em 
vigor, foram atualizados em 2013 e 2015 
respetivamente; 

 
B. Há a necessidade de adequar estes 

documentos estruturantes da empresa 
municipal às alterações legislativas, entretanto 
ocorridas, e efetuar alguma clarificação e 
revisão da redação dos mesmos; 

 
C. Foi proposto ao Conselho de Administração 

para proceder a uma análise dos documentos 
e elaborar as alterações consideradas 
necessárias; 

 
D. O Conselho de Administração elaborou e 

aprovou, na sua reunião de 17 de dezembro 
de 2019, alterações aos Estatutos, alterações 
ao Regulamento Geral das Zonas de 
Estacionamento de Duração Limitada, 
alterações aos 18 Regulamentos Específicos, 
a aprovação de dois novos Regulamentos 
Específicos e a Tabela de Preços, Tarifas e 
Taxas. 

 
 

Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures, ao abrigo da 
alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º delibere aprovar e 
remeter à Assembleia Municipal para aprovação, 
ao abrigo das alíneas g) e n) do art.º 25.º, todos da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e ao abrigo da 
Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, ambas as leis na 
redação atual, os seguintes documentos 
aprovados pelo Conselho de Administração da 
Loures Parque, E.M.: 
 
1. Revisão aos Estatutos; 
 
2. Revisão ao Regulamento Geral das Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada (ZEDL) - 
regulamento 001/LP/19; 

 
3. Revisão dos Regulamentos Específicos 

101/LP/19, 102/LP/19, 103/LP/19, 104/LP/19, 
111/LP/19, 112/LP/19, 113/LP/19, 
114/LP/2019, 115/LP/19, 116/LP/19, 
117/LP/19, 201/LP/19, 202/LP/19, 301/LP/19, 
311/LP/19, 400/LP/19, 501/LP/19, 601/LP/19; 

 
4. Regulamentos Específicos 321/LP/19 e 

331/LP/19; 
 
5. Tabela de Preços, Tarifas e Taxas (anexo I ao 

Regulamento 001/LP/19). 
 
 

Loures, 18 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Rejeitada por maioria, com os votos contra do 
Grupo de Representantes do PS - Partido 
Socialista, as abstenções do Grupo de 
Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata, do Representante do BE - Bloco de 
Esquerda, do Representante do PAN - 
Pessoas-Animais-Natureza e do Representante 
do PPM - Partido Popular Monárquico, e os 
votos a favor do Grupo de Representantes da 
CDU - Coligação Democrática Unitária e da 
Representante do CDS-PP - Partido Popular) 
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PLANEAMENTO FINANCEIRO 
E APROVISIONAMENTO 

 
Apreciação, pela Assembleia Municipal, dos 
documentos de prestação de contas consolidadas 
de 2019 (Relatório de Gestão consolidado, 
Demonstrações Financeiras consolidadas, Mapa 
de fluxos de caixa consolidado de operações 
orçamentais, Certificação legal das contas 
consolidadas e Parecer sobre os documentos de 
Prestação de Contas consolidadas, emitidos pelo 
Revisor Oficial de Contas do Município. 
 
(Apreciação nos termos do disposto nos n.ºs 2 e 3 do Artigo 
76.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e da alínea l) do n.º 
2 do Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 314/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 75.º 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, sem 
prejuízo dos documentos de prestação de 
contas individuais previstos na lei, os 
municípios apresentam contas consolidadas 
com as entidades detidas ou participadas; 

 
B. Atendendo ao disposto no n.º 2 do artigo 76.º 

da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, os 
documentos de prestação de contas 
consolidados são elaborados e aprovados 
pela câmara municipal e submetidos à 
apreciação da assembleia municipal durante a 
sessão ordinária do mês de junho do ano 
seguinte àquele a que respeitam; 

 
C. A medida excecional e temporária de resposta 

à situação epidemiológica provocada pela 
doença COVID-19, constante no artigo 7.º-C 
da Lei n.º 6/2020, de 10 de abril, permite que, 
para os efeitos do n.º 2 do artigo 76.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, no ano de 
2020, os documentos de prestação de contas 
consolidadas respeitantes ao ano de 2019 
sejam elaborados e aprovados, pelo órgão 
executivo, de modo a serem submetidos à 
apreciação do órgão deliberativo até ao mês 
de julho de 2020; 

 
 
 
 

D. De acordo com estipulado no n.º 3 do artigo 
75.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, o 
grupo autárquico é composto por o município, 
entidade consolidante, e pelas entidades 
controladas, de forma direta ou indireta, 
considerando-se que o controlo corresponde 
ao poder de gerir as políticas financeiras e 
operacionais de uma outra entidade 
objetivando beneficiar das suas atividades; 

 
E. O grupo autárquico do Município de Loures é 

composto pela Câmara Municipal de Loures, 
pelos Serviços Intermunicipalizados de Águas 
e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas, pela Loures Parque - Empresa 
Municipal de Estacionamento, E.M., 
Unipessoal, Lda., pela GesLoures - Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e pela AMEAL - Agência Municipal de Energia 
e Ambiente de Loures; 

 
F. Nos termos do n.º 7 do artigo 75.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, os documentos de 
prestação de contas consolidadas constituem 
um todo e compreendem o relatório de gestão 
e as seguintes demonstrações financeiras: 
balanço consolidado, demonstração 
consolidada dos resultados por natureza, 
mapa de fluxos de caixa consolidados de 
operações orçamentais e anexo às 
demonstrações financeiras consolidadas, com 
a divulgação de notas específicas relativas a 
consolidação de contas, incluindo os saldos e 
os fluxos financeiros entre as entidades alvo 
da consolidação e o mapa de endividamento 
consolidado de médio e longo prazos e mapa 
da dívida bruta consolidada, desagregado por 
maturidade e natureza; 

 
G. Compete ao auditor externo que procede 

anualmente à revisão legal das contas emitir 
parecer sobre os documentos de prestação de 
contas do exercício, nomeadamente sobre o 
balanço e a demonstração de resultados 
consolidados, de acordo com a alínea e) do n.º 
2 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, nos 
termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 33.º e da 
alínea l) do n.º 2 do artigo 25.º, ambos do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para 
posterior remessa à Assembleia Municipal de 
Loures para apreciação e votação, sobre os 
documentos de prestação de contas consolidadas 
que incluem: 
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•••• Relatório de Gestão consolidado; 
•••• Demonstrações Financeiras consolidadas; 
•••• Mapa de fluxos de caixa consolidado de 

operações orçamentais; 
•••• Certificação legal das contas consolidadas e 

Parecer sobre os documentos de Prestação 
de Contas consolidadas, emitidos pelo Revisor 
Oficial de Contas do Município. 

 
 

Loures, 25 de junho de 2020 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Apreciação pelo Plenário) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: Pela sua extensão (2.436 
páginas, equivalentes a >556,519 Mb), que 
extrapola largamente o âmbito da presente edição, 
os documentos Relatório de Gestão consolidado, 
Demonstrações Financeiras consolidadas e Mapa 
de fluxos de caixa consolidado de operações 
orçamentais estão apenas disponíveis, em suporte 
informático, para eventual consulta, no gabinete 
Loures Municipal. 
 
Disponibiliza-se em Anexo, nas páginas finais da 
presente dição, o documento Certificação legal 
das contas consolidadas e Parecer sobre os 
documentos de Prestação de Contas 
consolidadas, emitidos pelo Revisor Oficial de 
Contas do Município. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTABILIDADE E PATRIMÓNIO 
 

Proposta de aprovação da desafetação do 
domínio público para o domínio privado municipal 
de parcela de terreno, com a área de 2.594 m2, 
sita em Rua Nova, Tojalinho, freguesia de Loures. 
 
(Deliberação nos termos do disposto na alínea q) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 244/2020 

 
[Aprovada na 62.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 20 de maio de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. A Associação Irmãos de Armas - Clube Motard 

de Loures, é uma Associação sem fins 
lucrativos e tem por fim fomentar o espírito da 
fraternidade e solidariedade, entre indivíduos, 
agrupar e defender os Motards; 

 
B. A Associação Irmãos de Armas - Clube Motard 

de Loures veio solicitar ao Município de 
Loures a cedência do espaço "Polidesportivo 
de Loures" (ringue do Tojalinho) por um 
período de 5 anos, renovável 
automaticamente por períodos idênticos, para 
instalação da sua sede; 

 
C. A área pretendida de 2.594 m2, situada em 

Rua Nova, Tojalinho, freguesia de Loures 
corresponde a parte do PR 1234_E2 da 
freguesia de Loures, com a área total de 3.942 
m2, cedida ao Município de Loures através de 
escritura de cedência outorgada em 9 de 
novembro de 1995, para instalação de 
equipamentos gerais, designadamente, para 
construção de uma escola, ao abrigo do alvará 
de licença de loteamento n.º 8/95, emitido na 
mesma data, e encontra-se integrada no 
domínio público municipal; 

 
D. O procedimento de desafetação do domínio 

público é moroso, permitindo até a 
formalização contratual de cedência à 
entidade salvaguardar os necessários 
ajustamentos e intervenções no espaço objeto 
de cedência; 

 
E. O Departamento de Cultura, Desporto e 

Juventude deu parecer positivo. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e na 
alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à 
Assembleia Municipal para deliberação a 
desafetação do domínio público para o domínio 
privado municipal da área de 2.594 m2, situada em 
Rua Nova, Tojalinho, freguesia de Loures, 
corresponde a parte do PR 1234_E2 da freguesia 
de Loures, com a área total de 3.942 m2, cedida 
ao Município de Loures, através de escritura de 
cedência outorgada em 9 de novembro de 1995, 
para instalação de equipamentos gerais, 
designadamente, para construção de uma escola, 
ao abrigo do alvará de licença de loteamento n.º 
8/95, emitido na mesma data, descrita na 1.ª 
Conservatória do Registo Predial de Loures sob o 
número 2741 da freguesia de Loures e inscrita na 
matriz predial urbana sob o artigo 8400 da 
freguesia de Loures. 

 
 

Loures, 14 de maio de 2020. 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

 
 
 
(Aprovada por maioria, com a abstenção do 
Representante do BE - Bloco de Esquerda, e os 
votos a favor dos demais Representantes, não 
tendo participado na votação o Representante 
Tiago Pereira da Silva Abade) 
 
 
 
 
 

Proposta de aprovação da desafetação do 
domínio público para o domínio privado municipal 
da área de 9.946 m2, sita em Rua Moçambique e 
Rua de Angola, Alto da Eira, Santa Iria de Azóia, 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São 
João da Talha e Bobadela, e de constituição do 
direito de superfície a favor do Clube de Futebol 
de Santa Iria, condicionada à aprovação do ponto 
1 pela Assembleia Municipal. 
 
(Deliberação nos termos do disposto na alínea q) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 245/2020 

 
[Aprovada na 62.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 20 de maio de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O Clube de Futebol de Santa Iria, fundado em 

1941, é uma das coletividades mais 
emblemáticas do concelho de Loures, com 
reconhecido mérito e relevância social e 
desportiva na sua área de influência, com 
atividade federada nas modalidades de 
Futebol e Futsal, com um total aproximado de 
300 praticantes; 

 
B. O Clube de Futebol de Santa Iria vem 

utilizando desde sempre, para a prática de 
futebol, o campo Tomás Reynolds, instalado 
em duas parcelas municipais, 
correspondentes ao PR 1638, com a área de 
1.196 m2, situada na Rua Moçambique e ao 
PR 361/2012, com a área de 8.750 m2, situada 
na Rua de Angola, Alto da Eira, ambas em 
Santa Iria de Azóia, União das Freguesias de 
Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela, com a área total de 9.946 m2; 

 
C. A área de 1.196 m2, situada na Rua 

Moçambique, em Santa Iria de Azóia, 
correspondente ao PR 1638, foi cedida para 
integrar o domínio público municipal, para 
equipamentos e outros usos de interesse 
público, através de escritura de cedência 
outorgada em 20 de outubro de 1999, ao 
abrigo do alvará de licença de loteamento n.º 
6/99, emitido na mesma data e a área de 
8.750 m2, situada na Rua de Angola, Alto da 
Eira, em Santa Iria de Azóia, União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João 
da Talha e Bobadela, foi integrada no domínio 
público municipal, para equipamentos, 
infraestruturas e outros usos de interesse 
público, no âmbito do processo n.º 
45.272/LA/E/OR, pelo que se torna necessária 
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a sua desafetação do domínio público 
municipal; 

 
D. O Clube de Futebol de Santa Iria pretende 

candidatar-se a apoios de entidades públicas 
e privadas, tendo por objetivo a requalificação 
do parque desportivo; 

 
E. Foi emitido parecer favorável pelo 

Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística, pelo Departamento de Cultura, 
Desporto e Juventude e pela União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João 
da Talha e Bobadela; 

 
F. A Direção do Clube de Futebol de Santa Iria 

aceitou as condições do contrato a celebrar 
com o Município de Loures, no entanto a 
formalização do ato fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos estatutários para a 
aceitação; 

 
G. Ao direito de superfície a constituir é atribuído 

o valor de 39.500,00 € (trinta e nove mil e 
quinhentos euros), conforme simulação do 
valor patrimonial tributário efetuada no portal 
das finanças. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, na 
alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º e na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, submeter à Assembleia 
Municipal para deliberação e aprovar: 
 
1. A desafetação do domínio público para o 

domínio privado municipal da área de 9.946 
m2, situada em Rua Moçambique e Rua de 
Angola, Alto da Eira, Santa Iria de Azóia, 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela, sendo a área 
de 1.196 m2, situada em Rua Moçambique, em 
Santa Iria de Azóia, correspondente ao PR 
1638, cedida para integrar o domínio público 
municipal, para equipamentos e outros usos 
de interesse público, através de escritura de 
cedência outorgada em 20 de outubro de 
1999, ao abrigo do alvará de licença de 
loteamento n.º 6/99, emitido na mesma data, 
descrita na 2.ª Conservatória do Registo 
Predial de Loures sob a ficha número 294 da 
freguesia de Santa Iria de Azóia e inscrita na 
matriz predial rústica sob o artigo 98 da 
Secção A (parte) da mesma freguesia e a área 
de 8.750 m2, situada em Rua de Angola, Alto 
da Eira, em Santa Iria de Azóia, União das 

Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João 
da Talha e Bobadela, integrada no domínio 
publico municipal, para equipamentos, 
infraestruturas e outros usos de interesse 
público, no âmbito do processo n.º 
45.272/LA/E/OR, descrita na 2.ª Conservatória 
do Registo Predial de Loures sob a ficha 
número 130 da freguesia de Santa Iria de 
Azóia. 

 
2. A constituição do direito de superfície sobre o 

prédio situado na Rua Moçambique e Rua de 
Angola, Alto da Eira, Santa Iria de Azóia, 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela, com a área de 
9.946 m2, descrito na 2.ª Conservatória do 
Registo Predial de Loures sob as fichas 
números 294 e 130 da freguesia de Santa Iria 
de Azóia, nos termos e condições que 
constam da minuta anexa à presente 
proposta, a favor do Clube de Futebol de 
Santa Iria, condicionada à aprovação pela 
Assembleia Municipal do ponto 1. 

 
 

Loures, 14 de maio de 2020. 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
DE CONSTITUIÇÃO 

DE DIREITO DE SUPERFÍCIE 
 

Cláusula Primeira 
Identificação do prédio objeto do contrato 

 
Pelo presente contrato é constituído a favor do Clube de 
Futebol de Santa Iria (doravante Clube de Futebol) o 
direito de superfície sobre o prédio localizado na Rua de 
Moçambique e Rua de Angola, Alto da Eira, em Santa 
Iria de Azóia, freguesia da União das Freguesias de 
Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, com 
a área de 9.946 m2, melhor localizado em planta anexa, 
de que o Município de Loures (doravante, Município) é 
legítimo proprietário, descrito nas fichas prediais n.ºs 
130/Santa Iria de Azóia e 294/Santa Iria de Azóia. 

 
 

Cláusula Segunda 
Propriedade 

 
O imóvel, objeto do presente contrato, encontra-se 
vedado e em conformidade com os limites da 
propriedade municipal. 
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Cláusula Terceira 
Licenciamentos 

 
O Clube de Futebol obriga-se a diligenciar pelo(s) 
licenciamento(s) devido(s) no âmbito da sua atividade, e 
dentro dos prazos fixados pela Administração, sob pena 
de resolução do contrato e extinção do direito de 
superfície nos termos da cláusula décima. 

 
 

Cláusula Quarta 
Gratuitidade do contrato 

 
O direito de superfície é constituído pelo prazo de 70 
(setenta) anos e a título gratuito. 

 
 

Cláusula Quinta 
Objeto do direito de superfície 

 
O direito de superfície constituído destina-se à 
manutenção do atual campo de jogos do Clube de 
Futebol e respetivas instalações de apoio. 

 
 

Cláusula Sexta 
Acompanhamento e fiscalização 

pelo Município 
 

O Município de Loures tem o direito de, quando e pelos 
meios que entender convenientes, acompanhar e 
fiscalizar o exercício de todas as atividades direta ou 
indiretamente relacionadas com o âmbito do direito de 
superfície constituído e solicitar informação escrita 
adequada sobre o cumprimento das condições que 
resultam do direito de superfície. 

 
 

Cláusula Sétima 
Direito de preferência 

 
No caso de alienação do direito de superfície, o 
Município goza do direito de preferência em primeiro 
lugar. 

 
 

Cláusula Oitava 
Oneração do direito de superfície 

 
O direito de superfície só poderá ser onerado pelo Clube 
de Futebol para garantia de financiamento de obras a 
realizar no edifício constituído, sob pena de extinção do 
direito de superfície e reversão do prédio para o 
Município. 

 
 

Cláusula Nona 
Responsabilidade contratual 

 
Em qualquer caso, o Clube de Futebol é a única 
entidade responsável pelo cumprimento das obrigações 
a que fica adstrita em tudo o que se relacione de forma 
direta ou indireta com o direito de superfície constituído, 
podendo o Município resolver o presente contrato em 
caso de incumprimento de alguma daquelas obrigações, 
nos termos previstos na cláusula oitava. 

Cláusula Décima 
Resolução do contrato 

e extinção do direito de superfície 
 

1. Ao Município é conferido sempre o direito de 
resolver o contrato, em caso de incumprimento pelo 
Clube de Futebol, dos deveres e obrigações que 
resultam da presente constituição do direito de 
superfície. 

 
2. O direito de superfície extingue-se ainda ao abrigo 

do disposto no artigo 1536.º do Código Civil, 
designadamente se: 

 
2.1. O imóvel for afeto a fim diverso do fixado no ato de 

constituição do direito de superfície; 
 
2.2. Houver paralisação da atividade e sem motivo 

justificado por período superior a 2 (dois) meses; 
 
2.3. For alienado o direito de superfície sem autorização 

expressa do Município; 
 
2.4. O Clube de Futebol deixar de ter existência jurídica 

própria e autónoma; 
 
2.5. O Clube de Futebol proporcionar o uso privativo do 

local, total ou parcialmente, sem prévia autorização 
do Município. 

 
 

Cláusula Décima Primeira 
Eficácia do ato de resolução 

 
Declarada a extinção do direito de superfície pelo 
Município, a mesma opera, sem dependência de 
qualquer outra formalidade e para todos os efeitos 
legais, incluindo para inscrição no registo predial, com a 
notificação da superficiária. 

 
 

Cláusula Décima Segunda 
Reversão 

 
1. Expirado o prazo para que foi constituído, resolvido 

o contrato ou extinto o direito de superfície, por 
qualquer causa, o prédio e todas as obras e 
construções existentes no terreno integrarão o 
património municipal, sem qualquer indemnização 
para o Clube de Futebol, pelas benfeitorias 
entretanto realizadas. 

 
2. O decurso do prazo pelo qual foi constituído ou a 

extinção do direito de superfície por qualquer outra 
razão implicam: 

 
2.1. A entrega do local pelo Clube de Futebol, no prazo 

de 30 (trinta) dias, contado de qualquer dos factos 
determinantes da reversão, livre de pessoas e 
bens; 

 
2.2. A tomada de posse do local pelo Município, caso 

não se verifique o cumprimento do prazo e 
condições de entrega. 

 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 8 
 

17 de JULHO 
de 2020 

 
 
 
 

12 

 

Cláusula Décima Terceira 
Legislação aplicável 

 
A presente constituição do direito de superfície rege-se 
pelo disposto na Lei n.º 31/2014, de 30 de maio e pelo 
Código Civil. 

 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 

Contratos Interadministrativos de Investimento 
entre o Município de Loures 

e as Freguesias/Uniões de Freguesias 
 

Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, para colocação de novo lancil e calçada 
nova na Rua da Liberdade, no Bairro de Santiago. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 315/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 

artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 
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H. As atribuições dos municípios podem ser 
prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Camarate, Unhos 

e Apelação, no âmbito deste processo, 
manifestou interesse na celebração do 
Contrato Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação de 
passeios, com colocação de novo lancil e 
calçada nova na Rua da Liberdade, no Bairro 
de Santiago; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
 
 
 
 

N. A celebração dos contratos 
interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, 
conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação - 
encontra-se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
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Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, para requalificação e reparação da Rua 
de São João no Bairro de São João, Camarate. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 316/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
 
 

E. Uma administração local moderna assenta a 
sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 
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K. O Município de Loures aquando da elaboração 
das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Camarate, Unhos 

e Apelação, no âmbito deste processo, 
manifestou interesse na celebração do 
Contrato Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta requalificação e 
reparação da Rua de São João no Bairro de 
São João, Camarate; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, 
conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação - 
encontra-se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
Freguesia de Loures, para remodelação dos 
pavimentos da envolvente do Largo dos Correios, 
em Loures. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 317/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 
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D. A par das regras estabelecidas pelo regime 
jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 

celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A Junta de Freguesia de Loures, no âmbito 

deste processo, manifestou interesse na 
celebração do Contrato Interadministrativo 
adicional, tendo apresentado a proposta de 
remodelação dos pavimentos da envolvente 
do Largo dos Correios, em Loures; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na Junta de 
Freguesia de Loures, conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na Freguesia de 
Loures - encontra-se disponibilizada no Anexo 
“Contratos Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para requalificação da zona pedonal da Mata do 
Cristo Rei. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 318/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
 

D. A par das regras estabelecidas pelo regime 
jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 
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J. A celebração de contratos administrativos 
adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação da 
zona pedonal da Mata do Cristo Rei; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 

 
 
 
 
 
 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para requalificação do largo no impasse à Rua dos 
Atores e Rua Palmira Bastos. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 319/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 8 
 

17 de JULHO 
de 2020 

 
 
 
 

19 

 

C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
 

I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação do 
largo no impasse à Rua dos Atores e Rua 
Palmira Bastos; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
assembleia municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 
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Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para beneficiação do Jardim Almeida Garrett. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 320/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 

C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 
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I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5, da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de beneficiação do 
Jardim Almeida Garrett; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para requalificação das escadinhas do Pão Mole. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 321/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 
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C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
 

I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação das 
escadinhas do Pão Mole; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 
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Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela - encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, 
para execução de parque de lazer no Bairro da 
Fonte Perra, em Sacavém. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 322/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 

C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 
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I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Sacavém e Prior 

Velho, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de execução de 
parque de lazer no Bairro da Fonte Perra, em 
Sacavém; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, conforme 
minuta em anexo. 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho - encontra-
se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, 
para construção de parque infantil na Rua 
Salvador Allende, em Sacavém. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 323/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 
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C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 

I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Sacavém e Prior 

Velho, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de construção de 
parque infantil na Rua Salvador Allende, em 
Sacavém; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, conforme 
minuta em anexo. 
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Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho - encontra-
se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, 
para reformulação/reabilitação da rotunda da Av. 
Severiano Falcão, em Prior Velho. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 324/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 

C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 
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I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Sacavém e Prior 

Velho, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de 
reformulação/reabilitação da rotunda da Av. 
Severiano Falcão, no Prior Velho; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, conforme 
minuta em anexo. 

Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho - encontra-
se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 
 
 
 
 
Proposta de autorização para celebração de 
Contrato Interadministrativo de Investimento com a 
União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, 
para realização de intervenções gerais em 
Sacavém. 
 
(Autorização nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do 
Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 325/2020 

 
[Aprovada na 65.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 1 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 
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C. À negociação, celebração, execução e 
cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade, da não 
discriminação, da estabilidade, da 
prossecução do interesse público, da 
continuidade da prestação do serviço público e 
da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
 

I. Constituem atribuições do Município de 
Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Sacavém e Prior 

Velho, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de realização de 
intervenções gerais em Sacavém; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, conforme 
minuta em anexo. 
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Loures, 25 de junho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho - encontra-
se disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 

 
 
 
 
 

PROLONGAMENTO DOS TRABALHOS 
 

Às 23h57 foi, pelo Sr. Presidente da Assembleia 
Municipal, proposta, e unanimemente aceite, a 
prossecução dos trabalhos da Sessão até às 
01h00 do dia 17 de julho de 2020. 

 
 
 
 
 

COVID-19 
 
 
(Produzidas diversas intervenções sobre a 
temática, no âmbito da análise da 
complexidade da problemática motivada pela 
pandemia do coronavírus SARS-CoV-2 e da 
doença COVID-19) 

 
 
 
 
 

A Sessão terminou às 00h56 do dia 17 de julho de 
2020. 

 
 
 



 

 
 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 314/2020 
 
 
 

Documentos de Prestação de Contas Consolidadas 
 

2019 
 
 

Certificação legal das contas consolidadas 
e Parecer sobre os documentos de Prestação de Contas consolidadas, 

emitidos pelo Revisor Oficial de Contas do Município 
 

(Versão Draft) 
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RELATÓRIO DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS 

 
DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS DO MUNICÍPIO DE LOURES  

 
 
 

1. De acordo com as disposições legais, vimos emitir o nosso Parecer sobre os documentos de 
Prestação de Contas Consolidadas do Município de Loures do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, os quais compreendem o balanço consolidado, demonstração dos 
resultados consolidados e os mapas de execução orçamental dos fluxos de caixa consolidados, 
e os respetivos anexos. 

2. Com base no trabalho efetuado elaborámos a Certificação Legal das Contas Consolidadas do 
Município de Loures do exercício de 2019, datada de 1 de julho de 2020. 

3. Atento o teor dos parágrafos mencionados na Secção “Bases para a opinião com reservas”, 
somos de Parecer que aprovem os Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 

 
Lisboa, 1 de julho de 2020 
 
 
_____________________________________________ 
BAKER TILLY, PG & ASSOCIADOS, SROC, Lda. 
Representada por Paulo Jorge Duarte Gil Galvão André 

http://www.bakertilly.com.pt/
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

 
RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  
 
Opinião com reservas 
 
Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Município de Loures (“Entidade”), que 
compreendem o balanço consolidado em 31 de dezembro de 2019 (que evidencia um total de 
1.440.465.041 Euros e um total de fundos próprios de 1.292.517.540 Euros, incluindo um resultado 
líquido de 8.223.695 Euros), a demonstração dos resultados consolidados e os mapas de execução 
orçamental dos fluxos de caixa consolidados, que evidenciam um total de 169.504.714 euros de despesa 
paga e um total de 173.968.403 euros de receita cobrada, relativas ao ano  findo naquela data, e o anexo 
às demonstrações financeiras consolidadas que incluem um resumo das políticas contabilísticas 
significativas. 
 
Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos das três matérias descritas na secção “Bases 
para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira do Município de Loures 
em 31 de dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e a execução orçamental relativos ao ano  
findo naquela data de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL). 
 
Bases para a opinião com reservas 
 
1. Até à data deste relatório, a Entidade ainda está a regularizar património inicial ou adquirido sem 

custo financeiro (que inclui bens adquiridos por cedência no âmbito de operações de loteamento, 
sem valor), por este não ser conhecido na data de reconhecimento. Na data deste relatório, estas 
valorizações estão a ser reapreciadas pela Entidade. Consequentemente, não nos é possível 
determinar o eventual impacto nas demonstrações financeiras consolidadas da Entidade em 31 de 
dezembro de 2019, da: (i) existência de itens eventualmente ainda não identificados e não registados 
e; (ii) valorização dos itens registados sem valor. 

2. Em 31 de Dezembro de 2019, o passivo inclui uma provisão para outros riscos e encargos de cerca 
de 33.200.000 Euros, relacionada com a prestação de serviços, no âmbito da gestão urbana na área 
do Conselho de Loures na Zona de intervenção da EXPO’98, assegurada pela Parque Expo 98, 
S.A., até Julho de 2008 e posteriormente transferida para a Parque Expo Gestão Urbana do Parque 
das Nações, S.A., a partir de agosto de 2008, da responsabilidade da Entidade. Foi-nos transmitido 
que, em 2015 esta entidade terá confirmado que os encargos a assumir pela Entidade ascendiam a 
cerca de 51.300.000 Euros (incluindo obras de infraestruturas que a Entidade não aceita como custo 
da sua responsabilidade de 25.400.000 Euros). Adicionalmente, é de referir que pelo Decreto-Lei nº 
67/2018, de 17 de agosto, a Parque Expo 98, S.A. foi extinta, sendo transferidos todos os seus 
direitos e deveres para o Estado Português. Até à data deste relatório, não obtivemos informação 
adicional e detalhada, sobre o status desta situação, pelo que não nos é possível concluir quanto à 
razoabilidade e suficiência do saldo daquela provisão em 31 de dezembro de 2019. 

3. Em 31 de dezembro de 2019, existem bens (ramais) cedidos gratuitamente aos SIMAR (consolidada 
em 57% dos seus ativos, passivos, rendimentos e gastos), no âmbito de operações de loteamento, 
que não estão registados contabilisticamente nas suas demonstrações financeiras (valorizados e 
amortizados). Consequentemente, naquela data, o Ativo não corrente e os Fundos Próprios estão 
subavaliados, num montante que, com base na informação disponível, não nos é possível 
determinar. 
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A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (“ISA”), demais 
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas” abaixo. Somos independentes da Entidade 
nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas. Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e 
apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas. 
 
Outras matérias 
 
Em 31 de dezembro de 2018 a Certificação Legal das Contas da Entidade incluía uma reserva 
relacionada com entidades participadas, a qual deixa de ser aplicável, sem impacto, nas Demonstrações 
Financeiras em 31 de dezembro de 2019. 
 
Responsabilidades do Órgão de Gestão pelas demonstrações financeiras 
 
O órgão de gestão é responsável pela: preparação de demonstrações financeiras consolidadas que 
apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira consolidada, o desempenho financeiro 
consolidado e a execução orçamental consolidada da Entidade de acordo com o Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais; elaboração do relatório de gestão nos termos legais e 
regulamentares aplicáveis; criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para 
permitir a preparação de demonstrações financeiras consolidadas isentas de distorção material devido a 
fraude ou erro; adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e, avaliação 
da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias 
que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.  
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras 
consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é 
uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção 
material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais 
se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas 
dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras consolidadas. 
 
Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também (i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
material das demonstrações financeiras consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e 
executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria 
que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar 
uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material 
devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 
declarações ou sobreposição ao controlo interno; (ii) obtemos uma compreensão do controlo interno 
relevante para a auditoria com o objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados 
nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; 
(iii) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; (iv) concluímos sobre a apropriação 
do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, 
se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar 
dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se 
concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as 
divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas ou, caso essas 
divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na 
prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras 
podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades; (v) avaliamos a apresentação, estrutura 
e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações 
financeiras representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma 
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apresentação apropriada; (vi) comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, 
o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo 
qualquer deficiência significativa de controlo interno identificado durante a auditoria. A nossa 
responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório de 
gestão com as demonstrações financeiras. 
 
 
RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 
 
Sobre o relatório de gestão 
 
Em nossa opinião, o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente com as demonstrações 
financeiras consolidadas auditadas, não tendo sido identificadas incorreções materiais. 
 
Lisboa, 1 de julho de 2020 
 
 
_____________________________________________ 
BAKER TILLY, PG & ASSOCIADOS, SROC, Lda. 
Representada por Paulo Jorge Duarte Gil Galvão André 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, pessoa coletiva de direito público n.º 510835384, com 

sede em Largo Eng.º Armando Vaz Bandeira, n.º 5 – Apartado 1065, 2680-103 Camarate, neste ato 

representada por ……………..…, adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de requalificação de passeios, com colocação de novo lancil e calçada nova na Rua da 

Liberdade, no Bairro de Santiago; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à requalificação de passeios, com colocação de novo lancil e calçada nova na Rua da Liberdade, no 

Bairro de Santiago. 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 53.568,96 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

     O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 



 

 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

A UNIÃO DAS FREGUESIAS 
DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO 

 
Requalificação e reparação da Rua de São João, 

no Bairro de São João, em Camarate 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 316/2020 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, UNHOS E APELAÇÃO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, pessoa coletiva de direito público n.º 510835384, com 

sede em Largo Eng.º Armando Vaz Bandeira, n.º 5 – Apartado 1065, 2680-103 Camarate, neste ato 

representada por ……………..…, adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 
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• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 

competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de requalificação e reparação da Rua de São João no Bairro de São João, Camarate; 
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• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista requalificação e reparação da Rua de São João no Bairro de São João, Camarate. 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 23.099,40 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 



 

 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

A FREGUESIA DE LOURES 
 

Remodelação dos pavimentos da envolvente do Largo dos Correios, em Loures 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 317/2020 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- JUNTA DE FREGUESIA DE LOURES - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

Junta de Freguesia de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 506849171, com sede em Rua 

Manuel Henrique Soromenho, 50, 2670-452 Loures, neste ato representada por 

………………………………………………., adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A Junta de Freguesia de Loures, no âmbito deste processo, manifestou interesse na celebração 

do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a proposta de remodelação dos 

pavimentos da envolvente do largo dos correios, em Loures; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à remodelação dos pavimentos da envolvente do largo dos correios, em Loures. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 



 
 

5 

 

j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 28.408,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de ____________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

       O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)            (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga Escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de requalificação da zona pedonal da Mata do Cristo Rei; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à requalificação da zona pedonal da Mata do Cristo Rei. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 15.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga Escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5, da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de requalificação do largo no impasse à Rua dos Atores e Rua Palmira Bastos; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à requalificação do largo no impasse à Rua dos Atores e Rua Palmira Bastos. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 15.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

 Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga Escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de beneficiação do Jardim Almeida Garrett; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à beneficiação do Jardim Almeida Garrett. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 30.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 

 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede em 

Av. da República, n.º 19, antiga Escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada por 

…………………….., adiante designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesia estão 

preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a qualidade 

dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de requalificação das escadinhas do Pão Mole; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à requalificação das escadinhas do Pão Mole. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 9.346,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10ª 

 Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara          O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, pessoa coletiva de direito público n.º 510839355, com sede 

em Largo 1.º de Maio, n.º 1 2685-099 Sacavém, neste ato representada por …………………….., adiante 

designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de execução de parque de lazer no Bairro da Fonte Perra, em Sacavém; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à execução de parque de lazer no Bairro da Fonte Perra, em Sacavém. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 63.967,27 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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DE SACAVÉM E PRIOR VELHO 

 
Construção de Parque Infantil na Rua Salvador Allende, 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, pessoa coletiva de direito público n.º 510839355, com sede 

em Largo 1.º de Maio, n.º 1 2685-099 Sacavém, neste ato representada por …………………….., adiante 

designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de construção de parque infantil na Rua Salvador Allende, em Sacavém; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à construção de parque infantil na Rua Salvador Allende, em Sacavém. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 55.011,34 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

 Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, pessoa coletiva de direito público n.º 510839355, com sede 

em Largo 1.º de Maio, n.º 1 2685-099 Sacavém, neste ato representada por …………………….., adiante 

designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de reformulação/reabilitação da rotunda da Av. Severiano Falcão, no Prior Velho; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
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Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à reformulação/reabilitação da rotunda da Av. Severiano Falcão, no Prior Velho. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3.ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 50.000,00 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização 

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)          (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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DE SACAVÉM E PRIOR VELHO 

 
Realização de intervenções gerais, 
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CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO - 
 

 

Entre: 

O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 

designado como PRIMEIRO OUTORGANTE 

e 

União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, pessoa coletiva de direito público n.º 510839355, com sede 

em Largo 1.º de Maio, n.º 1 2685-099 Sacavém, neste ato representada por …………………….., adiante 

designado como SEGUNDA OUTORGANTE. 

 

Considerando que: 

• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de contratos 

interadministrativos, prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das 

freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações 

das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 

direto às comunidades locais; 

• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e 

colaboração entre pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública 

uma maior flexibilidade e capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas 

exigências; 

• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios 

da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da 

continuidade da prestação do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de 
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competências estão ainda sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao 

Código do Procedimento Administrativo; 

• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os 

órgãos das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando 

ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com 

resultados positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução 

de delegação de competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias 

estão preparadas para continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados às populações; 

• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de 

corresponsabilização, cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a 

necessidade de encontrar respostas eficazes para os problemas e dificuldades com que todos 

os dias as autarquias locais são confrontadas; 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 

populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e 

do apoio direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de 

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 

23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou 

investimentos em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 

18.ª do Contrato Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de 

abril de 2018; 

• A União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, no âmbito deste processo, manifestou 

interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a 

proposta de realização de intervenções gerais em Sacavém; 

• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado 

pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do 



 
 

3 

 

Município, tendo-se comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 

115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, 

alínea j) do n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013]; 

• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração 

do presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, 

respetivamente. 

 

Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 

subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com 

vista à realização de intervenções gerais em Sacavém. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Competências do primeiro outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do PRIMEIRO OUTORGANTE: 

a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a SEGUNDA 

OUTORGANTE; 

b) Transferir para a SEGUNDA OUTORGANTE os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a 

assinatura do presente contrato. 
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Cláusula 3ª 

Competências da segunda outorgante 

Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE: 

a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e 

procedimentos com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos 

necessários à realização das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres 

técnicos e licenciamentos emitidos pelo PRIMEIRO OUTORGANTE, de acordo com as suas 

competências; 

b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e 

relativos às obras a realizar; 

c) Comunicar ao PRIMEIRO OUTORGANTE a data de início dos trabalhos objeto do presente 

contrato; 

d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à 

intervenção objeto do presente contrato; 

e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 

f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 

g) Informar por escrito o PRIMEIRO OUTORGANTE sempre que sofra atrasos na execução dos 

trabalhos objeto do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a 

fim de aquela ficar habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam 

imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em 

consequência do seu modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente 

comportamento ou da falta de segurança, materiais e equipamentos; 

i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente 

contrato pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo 

reparar com urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência 

desta natureza deverá ser comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que 

seja registada; 
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j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou 

qualidade da execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações 

alternativas; 

k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 

l) Cooperar com o PRIMEIRO OUTORGANTE no acompanhamento e controlo do exato e pontual 

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa 

execução; 

m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do 

presente contrato; 

n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo 

PRIMEIRO OUTORGANTE no âmbito do objeto do presente contrato; 

o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, 

os recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Recursos financeiros 

O PRIMEIRO OUTORGANTE transfere para a SEGUNDA OUTORGANTE o montante de 2.896,55 € para 

execução do objeto do presente contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Publicitação da obra 

A SEGUNDA OUTORGANTE obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e 

que contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 

Cláusula 6.ª 

Acompanhamento e monitorização  

A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma 

contínua, pelos respetivos serviços municipais do PRIMEIRO OUTORGANTE, trabalho coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a 

SEGUNDA OUTORGANTE, bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Incumprimentos e consequências 

1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam 

cumpridas as obrigações da SEGUNDA OUTORGANTE previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do 

presente contrato. 

2. O incumprimento por parte da SEGUNDA OUTORGANTE terá como consequência um corte nas 

verbas a transferir mensalmente pelo PRIMEIRO OUTORGANTE (ao abrigo do Acordo de 

Execução e Contrato Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo 

definido na cláusula 4.ª do presente Contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Resolução e cessação do contrato 

1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de 

relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 

3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 

4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na 

lei. 

 

Cláusula 9.ª 

Informação ao Munícipe 

Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de 

acordo e ao abrigo do presente contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Entrada em vigor e período de vigência 

1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua 

entrada em vigor. 
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Loures, ____ de _________ de 2020. 

 

 

Pelo PRIMEIRO OUTORGANTE     Pela SEGUNDA OUTORGANTE 

      O Presidente da Câmara           O/A Presidente da Junta 

 

 

(Bernardino José Torrão Soares)           (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

 




